CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 93/2009

CONSULENTE: RICARDO VIEIRA GRILLO – ASSESSOR JURÍDICO DO DETRAN/SC

ASSUNTO: UTILIZAÇÃO DE GIROFLEX, SIRENE E LÂMPADAS ESTROBOSCÓPICAS NOS VEÍCULOS LOCADOS POR MEIO DE CONRATO PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PARA SEREM UTILIZADOS PELA SC TRANSPLANTES.

CONSELHEIRO RELATOR: ANDRÉ GOMES BRAGA

EMENTA: Levando em consideração a sua destinação e a natureza do serviço no qual são empregados, os veículos alugados pela Secretaria de Estado da Saúde para transporte de órgãos para transplante podem utilizar dispositivos sonoros e iluminação vermelha intermitente ou rotativa, nos termos do inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro, desde que observadas as regras aplicáveis à espécie.

I. 
Consulta:

1. 

Solicita, o Consulente, o entendimento deste Conselho com relação a utilização de giroflex e sirene nos veículos utilizados pela SC Transplantes, já que tais veículos são utilizados para transporte de equipes de captação de órgãos e/ou transportes dos órgãos captados, transporte esse que demanda agilidade e urgência nos deslocamentos, já que os órgãos captados têm tempo restrito entre a retirada do doador e implante no receptor.

II. 
Fundamentação técnica:


2.

A atividade de transplante de órgãos e tecidos no Brasil iniciou-se em 1964 e desta época até os dias atuais ocorreu uma evolução considerável em termos técnicos, resultados e número de procedimentos realizados. Os transplantes, hoje considerados procedimentos rotineiros, através das sofisticadas técnicas, têm contribuído para reduzir a mortalidade e aumentar a sobrevida das pessoas. O estado de Santa Catarina serve de exemplo em organização e eficiência no sistema de transplantes de órgãos, sendo inclusive comparado ao de países de primeiro mundo. O estado tem o maior número de doadores efetivos do Brasil. O número atual, de 16,7 doadores por milhão de habitantes, corresponde à média nacional estipulada pelo Ministério da Saúde para 2015.

3. 

O sistema de transplantes de Santa Catarina é exemplar. O número de doadores efetivos do estado é o mais alto do país. Santa Catarina fechou 2008 com 16,7 doadores por milhão de habitantes, enquanto a média nacional é de minguados sete doadores por milhão de habitantes. 

4.

Até cinco anos atrás, Santa Catarina era apenas mais um estado brasileiro a sofrer com a falta de doadores e as dificuldades de captação e distribuição de órgãos. Em 2004, o número de doadores era de sete por milhão de habitantes, o equivalente à média brasileira. A reviravolta começou a partir do momento em que os coordenadores da central de transplantes decidiram colocar equipes especializadas em captação de órgãos nos hospitais com centros de neurologia, justamente para onde são encaminhados os pacientes em morte encefálica.

5.

Determina a lei federal que todo hospital com mais de oitenta leitos deve ter uma comissão com foco na doação. Hoje, em Santa Catarina, 90% dos hospitais com serviço de neurologia contam com um grupo de profissionais treinados em captação de órgãos – independentemente do número de leitos. Além disso, a maioria dos coordenadores dessas equipes são intensivistas. Faz todo o sentido. São os médicos das UTIs os primeiros a fazer o diagnóstico de morte encefálica de um paciente. Se eles estiverem engajados num programa de transplantes, dificilmente deixarão de comunicar a existência de um doador em potencial. Das mais de 10.000 mortes encefálicas registradas no ano passado no país, apenas a metade foi notificada. Em Santa Catarina, sete em cada dez diagnósticos de óbito são informados. 

6.

O Decreto 2.268, de 30 de junho de 1997, que regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, e dá outras providências, prevê em seu artigo 2° que as Secretarias Estaduais de Saúde integram o Sistema Nacional de Transplante (SNT), devendo as mesmas possuírem Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos – CNCDOs, tendo como uma de suas atribuições, determinar o encaminhamento e providenciar o transporte de tecidos, órgãos e partes retirados ao estabelecimento de saúde autorizado, em que se encontrar o receptor ideal. Decretada a morte encefálica, o primeiro passo é informar a família e pedir autorização para a doação.

7.

Autorização concedida, dá-se início a outra batalha: a de conservar os órgãos do paciente morto em condição de serem transplantados por meio de ventilação artificial, doses de medicamentos a intervalos regulares e litros e mais litros de soro, devendo o transporte ser realizado em menor espaço de tempo possível, pois, do contrário, o organismo entra em falência cardiorrespiratória e os órgãos se deterioram por falta de oxigênio. 

8.

Feitas estas considerações, a questão a ser respondida é se os veículos a serem utilizados no transporte de órgãos humanos para fins de transplantes podem utilizar dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente para gozarem de livre circulação e prioridade no trânsito.

9.

Com relação ao assunto em tela, o inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro prevê:

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá as seguintes normas:

(...)

VII – os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições:

a. quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando se necessário;

b. os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local;

c. o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência;

d. a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código.

[...].

10.

A Resolução n° 268, de 15 de fevereiro de 2008 do Conselho Nacional de Trânsito, a qual dispõe sobre o uso de luzes intermitentes ou rotativas em veículos, faz previsão de duas categorias de veículos de uso permitido de luzes intermitentes ou rotativas em veículos, quais sejam, os chamados prestadores de serviço de utilidade pública, os quais estão discriminados na referida Resolução como sendo os destinados à manutenção e reparo de redes de energia elétrica, de água e esgotos, de gás combustível canalizado e de comunicações, os que se destinam à conservação, manutenção e sinalização viária, quando a serviço de órgão executivo de trânsito ou executivo rodoviário, os destinados ao socorro mecânico de emergência nas vias abertas à circulação pública, os veículos especiais destinados ao transporte de valores, os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em órgão rodoviário para tal finalidade, e os veículos especiais destinados ao recolhimento de lixo a serviço da Administração Pública, sendo que tais veículos apenas gozarão de livre parada e estacionamento, independentemente de proibições ou restrições estabelecidas na legislação de trânsito ou através de sinalização regulamentar, quando se encontrarem em efetiva operação no local de prestação dos serviços a que se destinarem, estando devidamente identificados pela energização ou acionamento do dispositivo luminoso e utilizando dispositivo de sinalização auxiliar que permita aos outros usuários da via enxergarem em tempo hábil o veículo prestador de serviço de utilidade pública.

11.

A segunda categoria de veículos que podem se utilizar de luzes intermitentes ou rotativas são os veículos prestadores de serviço de urgência, cujos deslocamentos são realizados por veículos de emergência, em circunstâncias que necessitem brevidade para o atendimento, sem a qual haverá grande prejuízo à incolumidade pública havendo ainda a previsão de que apenas os veículos destinados a serviços de emergência decorrentes de acidentes ambientais e aqueles mencionados no inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro poderão utilizar luz vermelha intermitente e dispositivo de alarme sonoro, sendo, portanto, os de socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias.

12.

O termo ambulância é usado para descrever um veículo usado para trazer cuidados médicos a pacientes fora do hospital e, quando apropriado, para transportar um paciente ao hospital para um tratamento ou análises complementares. Em alguns locais existe uma forma modificada de ambulância usada apenas para o transporte rápido de uma equipa médica a um local de uma ocorrência, não sendo usada para transporte de pacientes. Nestes casos, um paciente que necessite ser transportado para o hospital sê-lo-á, numa outra ambulância com essa capacidade.

13.

O termo "ambulância" vem da palavra latina ambulare, que significa "movimentar". Até à Segunda Guerra Mundial a palavra era também usada para designar os postos de socorro militares de campanha. Atualmente o termo está geralmente associado aos veículos automotores onde é administrada assistência médica de emergência a pacientes com doença ou ferimentos graves. Estes veículos estão normalmente equipados com luzes rotativas e sirenes de aviso, destinados a facilitar o seu deslocamento rápido através do trânsito.

14.

No caso ora em análise, trata-se de transporte de órgãos humanos para pessoas que necessitam de transplante, e que o deslocamento rápido para a unidade hospitalar onde se encontra o receptor se faz de maneira urgente. Desta forma, entendo que os veículos destinados ao transporte de órgãos humanos para transplante, devem sim, serem considerados como “ambulâncias”, já que embora não transportem pessoas que necessitem cuidados médicos, porém deslocam-se para atendimento de urgência médica no cumprimento de missão de captação de órgãos humanos ou para o local onde se encontra o receptor do referido órgão.

15.

Desta forma, é lícito concluir que tais veículos podem utilizar dispositivo sonoro e iluminação vermelha intermitente ou rotativa, nos termos do inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro. Cumpre ressaltar que os condutores desses veículos devem cumprir o disposto no art. 145 do Código de Trânsito Brasileiro, e Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004 do Conselho Nacional de Trânsito.

16.

Quanto ao fato de veículos locados poderem ser utilizados como ambulâncias, este Conselho já firmou entendimento que o que importa não é o exercício pleno dos poderes da propriedade, mas a destinação dada ao veículo. O locatário tem de fato o exercício pleno de uso do veículo, em virtude de direito pessoal, garantido em contrato de locação firmado. O que diferencia o proprietário de um veículo do locatário, é que o primeiro pode dispor do bem para alienação e o segundo não. Mas em relação ao direito de uso, não há diferença entre o proprietário e o possuidor, a não ser que o objeto da locação tenha destinação diversa daquela que ora se discute.

17.

Cabe ainda ressaltar que o art. 120 do Código de Trânsito Brasileiro determina que os veículos oficiais, para que possam ser registrados nessa condição, devem obrigatoriamente conter nas portas a pintura representando o órgão ou entidade, da administração direta de qualquer dos poderes, cujo nome o veículo será registrado, cabendo ao órgão executivo estadual (Detran) cobrar essa providência no registro do veículo, sendo que no caso de terceirização da frota, através do uso de veículos locados, como no caso em tela, tal providência da mesma forma faz-se necessária, já que a destinação do veículo será para as atividades do órgão que estiver utilizando-se de tal veículo.

III. 
Considerações finais:

18.

Por todo o exposto tem-se que, levando em consideração a sua destinação e a natureza do serviço no qual são empregados, os veículos alugados pela Secretaria da Saúde para transplante de órgãos podem utilizar dispositivo sonoro e iluminação vermelha intermitente ou rotativa, nos termos do inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro, desde que observadas as regras aplicáveis à espécie. 



Este é o parecer, que submeto a apreciação deste Conselho.

Florianópolis, 24 de novembro de 2009.

ANDRÉ GOMES BRAGA

Major PM – Conselheiro CETRAN



Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 47, realizada em 24 de novembro de 2009.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente

Nota de atualização:

Sobre a identificação de veículos objeto de locação empregados pelo Poder Público para o exercício do seu mister recomenda-se, também, a leitura do Parecer/CETRAN/SC nº 136/2011.
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